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CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR 40 2019 000001-1 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Bragança 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Farinha 

REPRESENTAÇÃO: 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Delimitação geopolítica dos municípios de 

Augusto Corrêa-PA, Bragança-PA, Santa Luzia do Pará-PA, Tracuateua-PA e Viseu-PA. 

DATA DO DEPÓSITO: 05/01/2019 

REQUERENTE: Cooperativa Mista de Agricultores Familiares e Extrativistas dos Caetés - 

COOMAC 

PROCURADOR: Ferreira, Melo, Barroso - Advocacia 

 

 

 

 

 

COMPLEMENTO DO DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 13 da IN n.º 95/18. A não manifestação no prazo de 

60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  

 

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer.



 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 
EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “BRAGANÇA” para o produto FARINHA, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 

1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Instrução Normativa n.º 95, de 28 de 

dezembro de 2018 (IN n.º 95/2018). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 020190000054, de 28 de janeiro de 2019, recebendo 

o nº BR402019000001-1. 

Encerrado o exame preliminar, o pedido de registro foi publicado na RPI 2589, de 18 

de agosto de 2020, sob o código 335. 

Passados 60 (sessenta) dias da publicação e não havendo manifestação de terceiros, 

inicia-se o exame de mérito nos termos do art. 13 da IN n.º 95/2018. 

Inicialmente, cabe informar que, apesar de o documento originalmente apresentado 

pela requerente como “Regulamento de Uso” ter sido aceito para fins de cumprimento dos 

requisitos formais para o registro de uma IG, será necessário reapresentá-lo, substituindo o 

título e todas as referências feitas a “Regulamento de Uso” para “Caderno de Especificações 

Técnicas”, nos termos do art. 7º, II, da IN nº 95/2018 (ver exigência 1a). Além disso, o 

documento possui algumas inconsistências que precisam ser sanadas.  

O título do art. 2º – “Da titularidade da Indicação de Procedência “Bragança” para 

farinha de mandioca” – deve ser revisto, uma vez que a associação requerente do pedido não é 

a titular dos direitos sobre a Indicação Geográfica, mas, tão somente, substituta processual 

junto ao INPI e esses conceitos não se confundem. Dessa forma, não há que se falar em 



“titularidade” do substituto processual. Nesse mesmo sentido, deve ser suprimida a expressão 

“substituto processual titular do direito”, no primeiro parágrafo do art. 3º do documento (ver 

exigência 1b). 

O art. 13, II, d, que trata das infrações e sanções previstas em caso de utilização 

irregular da IG, estabelece como uma das sanções a “suspensão definitiva da Indicação de 

Procedência”, sem qualquer menção à reintegração do direito caso o produtor volte a fazer jus 

ao uso do sinal. É importante observar que, para fins de registro de indicação geográfica, não 

há que se falar em penalidade com caráter definitivo, sob pena de infringência ao art. 182 da 

LPI. A requerente pode, se entender necessário, estabelecer punições temporárias, com 

duração determinada e de acordo com a gravidade da infração, desde que haja possibilidade 

de o produtor voltar a utilizar o sinal quando estiver novamente cumprindo os requisitos 

necessários para o uso. É necessário, portanto, que o artigo mencionado seja revisto (ver 

exigência 1c). 

Observe que o novo Caderno de Especificações Técnicas (CET) deverá ser aprovado 

em Assembleia Geral e a ata da respectiva reunião deverá ser apresentada, juntamente com 

lista de presença que indique quais dentre os presentes são produtores do produto a ser 

distinguido pela IG, nos termos do art. 7º, V, d, da IN nº 95/2018 (ver exigência 1d). 

Em relação ao Estatuto Social da COOMAC, observou-se que o art. 87 prevê que uma 

das competências dos membros do Conselho Regulador é “fixar o valor das taxas de uso da 

Indicação Geográfica”. Entende-se que os custos relacionados ao controle da IG podem ser 

reembolsados ao substituto processual. No entanto, deve estar claro e explícito que esses 

valores se destinam apenas aos custos de controle para que não haja cobranças abusivas que 

restrinjam os direitos dos produtores estabelecidos na área delimitada, sob pena de 

infringência ao art. 182 da LPI (ver exigência 2a).  

Observe que o novo Estatuto Social da COOMAC deverá ser aprovado em Assembleia 

Geral e a ata da respectiva reunião deverá ser apresentada, devidamente acompanhada de sua 

lista de presença, nos termos do art. 7º, V, b, da IN nº 95/2018 (ver exigência 2b). 

Em relação à declaração de que há produtores do produto a ser distinguido pela IG 

estabelecidos na área delimitada, considerou-se, em fase preliminar de exame e em 

aproveitamento aos atos da parte, que o documento apresentado pela requerente na petição 

inicial (fls.14 a 17) cumpria os requisitos formais. No entanto, ao examinar o conteúdo do 

documento, objeto da fase de mérito do exame, observou-se que ele não possui todas as 

informações obrigatórias que constam do Modelo II, previsto no art. 7º, V, f, da IN nº 

95/2018. Dessa forma, será necessário reapresentar a declaração, utilizando o Formulário 



Modelo II – Declaração de Estabelecimento na Área Delimitada, disponível no Portal do INPI 

(ver exigência 3). 

Por fim, observou-se que há uma divergência entre o produto solicitado pela 

requerente na petição inicial e em todos os demais documentos que constam nos autos do 

processo: enquanto na petição inicial consta o produto “farinha”, nos demais documentos 

consta “farinha de mandioca”. Portanto, são necessários esclarecimentos em relação ao 

produto objeto da IG.  Observe que, caso o produto correto seja realmente aquele que consta 

na petição inicial, “farinha”, será necessário alterar todas as referências feitas ao produto no 

Caderno de Especificações Técnicas e no Instrumento Oficial de delimitação geográfica (ver 

exigência 4). 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 13 da IN 

n.º 95/2018, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  

1) Em relação ao “Regulamento de Uso”: 

a. Substitua o título do documento e todas as referências feitas a “Regulamento de 

Uso” por “Caderno de Especificações Técnicas”; 

b. Reescreva o título do art. 2º, excluindo/substituindo o termo “titularidade”, e 

exclua a expressão “titular do direito” no primeiro parágrafo do art. 3º; 

c. Reescreva o art. 13, II, d, de modo que não haja previsão de penalidade 

definitiva ou com duração desconhecida e que haja previsão de reintegração do 

direito de uso para o produtor que voltar a fazer jus ao uso do sinal; 

d. Apresente a ata de assembleia geral que aprovar as alterações no documento, 

devidamente acompanhada de lista de presença que indique quais dentre os 

presentes são produtores do produto a ser distinguido pela IG. 

2) Sobre o Estatuto Social da COOMAC: 

a. Exclua a previsão de cobrança de “taxas de uso da IG” do art. 87 OU reescreva 

o dispositivo de modo que reste claro que tais cobranças se devem 

exclusivamente aos custos do controle da IG; 

b. Apresente a ata de assembleia geral que aprovar as alterações no documento, 

devidamente acompanhada de sua lista de presença. 

3) Apresente a Declaração de Estabelecimento na Área Delimitada (Formulário II); 



4) Esclareça se o produto da Indicação de Procedência “Bragança” é farinha ou farinha 

de mandioca. Caso o produto seja “farinha”, reapresente o Caderno de Especificações 

Técnicas e o Instrumento Oficial de delimitação geográfica com as devidas alterações. 

 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na IN n.º 95/2018, será 

considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto de novas 

exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas acerca 

do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 13 da IN n.º 95/2018.  

 

Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2020. 

 

Assinado digitalmente por: 

 

  

Suellen Costa Wargas 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1766526 

André Tibau Campos 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 2357106 
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CÓDIGO 335 (Pedido de registro publicado para manifestação de terceiros) 

 

Nº DO PEDIDO: IG 200201  

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: SOLINGEN 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto/Serviço 

PRODUTO: Facas, tesouras, talheres, talheres prateados, dourados e inoxidáveis, navalhas e 

lâminas de barbear, aparelhos para os cuidados das mãos e dos pés com função cortante e de 

tensionar, incluindo alicates de unhas, lixas de unhas, pinças, todos os produtos supracitados 

feitos de aço inoxidável; facas, tesouras, talheres, navalhas e lâminas de barbear, aparelhos 

para os cuidados das mãos e dos pés com função cortante e de tensionar, incluindo alicates de 

unhas, lixas de unhas, pinças, todos os produtos supracitados feitos de aços de qualidade não 

ligados. 

REPRESENTAÇÃO: Não há 

PAÍS: Alemanha 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: território da Cidade de Solingen que não 

pertence a município algum e o território da cidade de Haan situado no Município de 

Mettmann. 

DATA DO DEPÓSITO: 25 de abril de 2002 

REQUERENTE: Industrie-UND H. Wuppertal-Solingen-Remscheid 

PROCURADOR: Dannemann Siemsen Bigler & Ipanema Moreira 

 

 

COMPLEMENTO DO DESPACHO 

Publicado o Pedido de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o prazo de 60 

(sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 12 da IN n.º 95/18. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 

 

 

 



EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “SOLINGEN”, para “facas, tesouras, talheres, talheres prateados, dourados e 

inoxidáveis, navalhas e lâminas de barbear, aparelhos para os cuidados das mãos e dos pés 

com função cortante e de tensionar, incluindo alicates de unhas, lixas de unhas, pinças, todos 

os produtos supracitados feitos de aço inoxidável; facas, tesouras, talheres, navalhas e 

lâminas de barbear, aparelhos para os cuidados das mãos e dos pés com função cortante e de 

tensionar, incluindo alicates de unhas, lixas de unhas, pinças, todos os produtos supracitados 

feitos de aços de qualidade não ligados”, na espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), 

conforme definido no art.177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade 

Industrial – LPI), e na Instrução Normativa n.º 95, de 28 de dezembro de 2018 (IN n.º 

95/2018). 

Este relatório visa, assim, a verificar o cumprimento das exigências formuladas, de 

acordo com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2589, de 18 de agosto de 

2020, sob o código de despacho 303. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º30022948675-02002700001, de 25 de abril de 2002, 

recebendo o nº IG200201.  

Após o exame preliminar, foi verificada a necessidade de conformação do pedido à 

norma vigente, conforme exigência publicada sob o código 303, na RPI 2575, RPI 2589, de 

18 de agosto de 2020. 

Em de 11 de setembro de 2020, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a 

petição n.º 870200115726. Em que pese a petição protocolizada ser do tipo “outras petições”, 

entende-se tratar-se de petição de cumprimento de exigência em atendimento ao despacho de 

exigência supracitado, considerando-se o valor pago e priorizando-se o aproveitamento dos 

atos das partes.   

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar o atendimento às condições preliminares de registro do presente pedido previstas 

no art. 7º da IN n.º 95/2018, conforme determinado pelo caput do art. 11 dessa normativa. 



2.1. Exigência 1  

 “1) Quanto ao art. 177 da LPI, adéque o pedido de forma que ele passe a distinguir 

produto determinado tendo em vista que existe uma pluralidade de produtos 

descritos no presente processo que contrariam o citado inciso.” 

 

Em resposta à exigência 1, a requerente defendeu que os produtos solicitados se  

enquadram  na  categoria “artigos  de  cutelaria” e argumentou que já foram concedidas 

categorias como PELOTAS (IG200901) para “Doces tradicionais de confeitaria e de frutas”;  

REGIÃO DO JALAPÃO DO ESTADO DO TOCANTINS  (IG200902) para “Artesanato em 

Capim Dourado; SÃO JOÃO DEL-REI (IG201010) para “Peças artesanais em estanho” e 

PARAÍBA  (IG200904) para “Têxteis  de  algodão  natural colorido”.  

Entende-se que não há analogia com as demais IGs apontadas nas razões 

apresentadas. No entanto, opta-se por realizar o atendimento dos requisitos necessários dos 

produtos solicitados durante o exame de mérito. Deve-se ainda destacar que, em se tratando 

de IP, é necessário que o requerente comprove que a área geográfica se tornou conhecida por 

cada um dos produtos, sob pena de sofrer exigências na fase de mérito. 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada. 

 

2.2. Quanto à exigência 2 

“2) Quanto ao inciso V do art. 7º da IN n.º 95/2018  apresente documentos que 

comprovem a legitimidade da requerente em atuar como substituto processual dos 

produtores e que identifiquem a forma de constituição da entidade requerente, forma 

de participação das empresas assim como a lista de empresas representadas pela 

requerente. Serão aceitos documentos que sejam equivalentes aos elencados no 

citado inciso, mediante justificativa expressa e caso a caso”. 

 

Em resposta à exigência 2 alega a requerente ter apresentado os documentos: 

• Doc H e Tradução do Doc. H, fls. 83 e 84 da petição de cumprimento de 

exigência;  

• Doc. I e Tradução do Doc. I fls. 85 e 86 da petição de cumprimento de 

exigência. 

 

De acordo com o alegado, tais documentos voltam-se para comprovar a legitimidade 

da Suplicante para atuar em nome dos produtores de Solingen.  



Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada. 

 

2.3. Quanto à exigência 3 

3) Quanto ao inciso VI do art. 7º da IN n.º 95/2018, comprove que o nome 

geográfico SOLINGEN se tornou conhecido como centro de produção ou fabricação 

do produto objeto do presente pedido. Apresente documentação de fontes diversas 

dos já apresentados. Observe que podem ser apresentadas notícias digitalizadas ou 

eletrônicas, bem como reportagens, folders de eventos e quaisquer outros 

documentos que cumpram objetivamente a função comprobatória e que não sejam 

produzidos/publicados pelo requerente ou pelas empresas produtoras de Solingen 

(auto declaratórios)”. 

 

Em resposta à exigência 2, foram apresentados os documentos na petição de 

cumprimento de exigência: 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 87 e 88; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 89 e 90; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 91 a 97; 

• Documento intitulado “Pedido de Regulamento da Saxônia”, fl. 98; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 99 e 100; 

• Documento intitulado “Decisão de Indeferimento do pedido de registro para a 

marca n° 28880732 “SOLINBERG”, fl(s). 101 a 102; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 103 a 105; 

• Transcrição de  leitura  da  Revista  "Proteção  de  Marcas  e  Concorrência"  

ano  1924, fl(s). 106 e 107; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 108; 

• Documento intitulado “Solingen e o “Monte Solin”, publicada no jornal 

“Rheinische Post”,  fl(s). 109; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 110; 

• Documento intitulado “40 anos de proteção para Solingen”, veiculada no 

periódico “Bergische Wirtschaft”  fl(s). 111; 

• Documento intitulado “Lei sobre proteção do nome Solingen”, fl(s). 112 a 115; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 116 a 119;  

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 120 a 127; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 127 a 129; 



• Documento intitulado “Certificado”, fl(s). 130 a 131; 

• Documento intitulado “Certificado”, fl. 132; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 133; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 134 a 137; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 138 a 140; 

• Documento intitulado “Lei sobre Acordo de 16 de abril de 1964 entre a 

República Federal da Alemanha e a República Italiana sobre a proteção de dados de 

proveniência, designações de origem e outras designações geográficas”, fl(s). 141 a 

142 e 160 a 161;  

• Documento intitulado “Lei sobre Acordo de 8 de março de 1960 entre a 

República Federal da Alemanha e a República Francesa sobre a proteção de 

indicações de proveniência, designações de origem e outras designações 

geográficas”, fl. 143 a 150; 

• Documento intitulado “Lei sobre Acordo de 16 de abril de 1964 entre a 

República Federal da Alemanha e a Reino da Grécia sobre a proteção de indicações 

de proveniência, designações de origem e outras designações geográficas”, fl. 143 a 

151 a 159; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 162; 

• Documento contendo parte de tradução de acordo entre a República Federal da 

Alemanha e a Confederação da Suíça, fl(s). 163 a 168; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 169 a 174; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 175 a 181; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 175 a 180; 

• Documento intitulado “Comunicado sobre a entrada em vigor do Acordo com a 

República Federal da Alemanha e a Confederação da Suíça sobre a proteção de 

indicações de origem e outras designações geográficas”, fl. 182 a 183; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s). 184 a 190; 

• Documento intitulado “Acordo entre a República Federal da Alemanha e o 

Estado Espanhol sobre a proteção de dados de proveniência, designações de origem e 

outras designações geográficas”, fl. 191 a 200; 

• Documento intitulado “Lei sobre Acordo de 11 de setembro de 1970 entre a 

República Federal da Alemanha e o Estado Espanhol sobre a proteção de indicações 

de proveniência, designações de origem e outras designações geográficas”, fl. 201 a 

202; 



• Documento em língua estrangeira, fl(s). 203 a 204; 

• Documento em língua estrangeira, fl. 205; 

• Documento intitulado “Informação sobre a indústria de Solingen e o status da 

proteção do nome Solingen”, fl. 206; 

• Documento em língua estrangeira, fl(s.) 207 a 209; 

• Documento intitulado “Decreto sobre a proteção do nome Solingen (Decreto 

Solingen – Solingen V), fl(s.) 210 a 211; 

• Catálogo demonstrativo dos produtos, fl(s.) 213 a 247; 

• Documento intitulado “Câmara de Indústria e comércio de Wuppertal-Solinge-

Remscheid”, fl(s.) 248 a 259; 

• Documento intitulado “Solingen”, fl(s.) 260 a 270. 

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada. 

 

 

2.4. Quanto à exigência 4  

4) Quanto ao parágrafo único do Art. 8°, apresente complementação das traduções 

apresentadas, de forma que seja possível identificar de forma clara a qual 

documento em idioma estrangeiro a tradução se refere”.  

 

Exigência cumprida. O requerente apresentou algumas traduções. Porém novos 

documentos foram apresentados onde não é possível identificar a respectiva tradução com 

clareza. Dessa forma, serão desconsiderados do exame os documentos cujas traduções não 

foram apresentadas e/ou devidamente identificadas. 

 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 7º da IN n.º 95/2018 e não 

havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo encontra-se em 

condições de ser publicado para manifestação de terceiros, conforme previsto nos arts. 11, 

caput, e 12, caput e §§1º e 2º, da IN n.º 95/2018. Salienta-se que, de acordo com o referido 

art. 11, caput, o exame preliminar consiste na verificação da presença dos documentos 

elencados no art. 7º da IN n.º 95/2018. 



Importante dizer que, em busca realizada em 06 de novembro de 2020 na base de 

marcas do INPI na NCL(11) 8 não foram encontradas marcas registradas contendo o termo 

“Solingen”. 

 

Dessa forma, encaminha-se o pedido às instâncias superiores para as devidas 

providências. 

 

 

 Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2020. 

 

 

Assinado digitalmente por: 

 

 

Patrícia Maria da Silva Barbosa 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1284997 

 André Tibau Campos 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 2357106 

 

 

 

De acordo, publique-se.  

 

Pablo Ferreira Regalado  
Chefe da Divisão de Exame Técnico X 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1473339 
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